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			À minha avó materna, Maria do Carmo Galvão, de quem, sem nomear, aprendi do feminismo o verbo (in memoriam).


			À minha mãe, Tânia Galvão, e a meu pai, Naelson Adrião.


			Às minhes alunes e àquelas que ousaram nomear, construir e viver histórias feministas.
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Incontáveis eras atrás, num tempo além do início do nosso tempo, um Buddha apareceu à princesa Yeshe Dawa (Lua de Sabedoria), que recebeu dele ensinamentos. Quando, em virtude de suas vastas acumulações de mérito e sabedoria, o pensamento da iluminação suprema despertou dentro dela, os monges daquele reino aconselharam-na a rezar para ter um renascimento com o corpo de homem, pois pensavam que tal corpo constituiria um veículo superior para se alcançar a iluminação.


			Yeshe Dawa reconheceu que não existia qualquer realidade intrínseca, quer no corpo do homem, quer no corpo da mulher. Entretanto, diante da ignorância que insistia nessas diferenciações, ela assumiu o compromisso de sempre renascer em forma feminina. 


			(A história da deusa Tara − budismo tibetano)


			









APRESENTAÇÃO


			Verbalizar feminismos


			“Batidas na porta da frente, é o tempo. Eu ‘respiro’ pra ter argumento. Mas fico sem jeito, calada, ele ri. Ele zomba do quanto eu chorei, porque sabe passar e eu não sei” (adaptado da música de Nana Caymmi, grifo da autora). 


			Pergunto-me por que, mais de 25 anos depois, uma palavra não me abandona: feminismos. No plural, assim como as pluralidades que encontrei nos anos de convivência com elas: pluralidades de definições dos feminismos, de ações, de teorias, de sujeitos políticos. Histórias que se entrecruzam a partir das experiências individual-coletivas de mulheres, cis e trans, de pessoas não binárias, de corpos afeminados e também de homens.


			A palavra feminismo me encontrou em fins de 1990, quando aprendi a verbalizar meu sofrimento. Uma mulher aproximou-se de mim e pronunciou compassadamente a expressão: “o-pres-são de gê-ne-ro. Por ser uma mulher, por estar nessas condições, o feminismo pode te ajudar”. Encontrei outras que também reconheciam o verbo feminizar. Algumas de nós éramos negras e pobres, trabalhadoras domésticas; outras brancas universitárias, outras de meia-idade, algumas trabalhavam em organizações não governamentais (ONGs) e projetos sociais; outras rurais, outras prostitutas e, anos depois, as trans e as pessoas não binárias. Nossas reuniões aconteciam numa sala de um sindicato ou de uma ONG, tecíamos estratégias de diminuição das desigualdades sofridas por muitas de nós: denunciávamos violências domésticas, condições de solidão e sofrimento por abortos clandestinos, condições desumanas de trabalho etc. E o tempo se perdia: tínhamos urgência de transformação. Nesse tempo, feminismo era confundido com xingamento contra as mulheres. Havia poucas políticas e nenhum órgão executivo para assegurar seus direitos. Algumas, ainda nos anos 1980, conseguiram entrar nas universidades e pesquisavam sobre mulheres, gênero e feminismo. Esse tempo se mescla com outro, pós-2010, a Primavera Feminista. Na mídia, a palavra explode e a sociedade de consumo aprende a comprar o termo feminismo, fazendo girar a máquina capitalista. A internet torna-se lugar para lançar campanhas, e mulheres jovens aproximam-se da palavra-verbo, feminizando-se.


			Por que me sentir tocada pelo movimento feminista? Por que fazer políticas feministas? Por que refletir, construir teorias a partir de olhares feministas sobre o mundo? 


			Essas perguntas imprimiram-se em minha pele desde aquele dia em que minha dor foi reverbalizada como dor de muitas. Sim, o mundo poderia não ter violências, não ser desigual. Eu, mulher cis branca, nordestina de classe média, naquele tempo, recém-formada em Psicologia e estudante de mestrado, entrei em contato com o Fórum de Mulheres de Pernambuco, quase ao mesmo tempo em que comecei a fazer grupos com homens jovens de uma comunidade pobre da cidade. Discutíamos sobre opressões, sobre a ideia de paternidade como direito e desejo. Anos mais tarde, fazendo feminismo na academia, como professora de alunes negres e pobres, em uma universidade pública, vi as políticas afirmativas cumprirem seu papel. 


			Temos muito a ganhar com os feminismos negros (ajudaram-me a compreender que, como branca, tenho uma cor que marca privilégios e, ao calar e fingir que não é cor, ratifico as opressões àquelas que são nomeadas não brancas); os pós-estruturais (saem das caixinhas de verdades únicas, abrindo-se para construir posições de sujeitos mais fluidas e menos opressoras); e os de(s)coloniais (criticam o sistema-mundo moderno, a colonização das Américas, das populações negras e dos povos originários, com um rastro de sangue e violência que continua a existir; que inventou a ideia de raça e de povos humanos e não humanos). Essas marcações nos fazem ser quem somos no mundo e podem ser reinventadas de forma libertadora para que os verbos opressores sejam ressignificados. 


			Escrevo a partir de alguns lugares de verbo-discurso: os movimentos feministas nacionais; os feminismos influenciando as ações governamentais por meio de políticas públicas; e as construções teóricas, acadêmicas e feministas. Reconto uma história que se passa na virada do século XX para o XXI no Brasil, tempo de abertura política, de início de conquistas de acesso a direitos fundamentais, de fortalecimento de um modo de democracia, de formas de subjetivação de corpos, sexualidades, desejos. Compartilho encontros diversos com mulheres cis e trans, em seus sonhos, ideais e suas lutas. Carrego desses encontros experiências de construções e muito trabalho realizado por elas, na certeza de um mundo melhor para todes.


			Este livro apresenta a ideia do feminismo como um campo. O campo feminista é força de vida diante de políticas de morte e de (des)governo, que, em pleno século XXI, desmantelam conquistas, suprimem acessos à cidadania e tentam silenciar verbos que transformam. Como filha deste tempo, escolho iluminar as faces do campo feminista no espelho que reflete sua imagem para si mesmo: contribuir com o emergir de dilemas teóricos que influenciam outros dilemas, dessa vez políticos, em um movimento espiral que é a própria práxis feminista.


			A autora


			









PREFÁCIO 1


			Um olhar de uma militante feminista e antirracista


			Um belo dia, acordo e vejo uma mensagem de Karla Galvão no meu WhatsApp. Fiquei feliz em ver seu nome. E ainda mais com o teor da mensagem. Um convite super carinhoso para escrever o prefácio do seu livro, ao que de imediato respondi: sim, com muita alegria e orgulho!


			Conheci Karla em 2003, durante uma reunião com militantes da região Nordeste, da Articulação de Mulheres Brasileiras. Nessa ocasião, ela era uma das coordenadoras do Fórum de Mulheres de Pernambuco (FMPE), e nós fazíamos militância no mesmo movimento nacional. 


			Ela já trazia, ali, questões para o movimento feminista, por ser integrante e fundadora do Instituto Papai, que tinha como centro trabalhar com homens, debater as masculinidades e que também se colocava como feminista. Esse fato já me instigava reflexão, assim como a autora também instiga reflexão em sua obra.


			Três anos depois nos encontramos em Florianópolis (SC), na ocasião, como pesquisadoras. Eu, como membro do Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (Nigs), e ela fazendo sua pesquisa de doutorado: nossa investigação estava entrelaçada à militância. 


			Agora, ao ler seu livro, descubro que estávamos fazendo “militância reflexiva”, mais um aprendizado. Muito dessa militância reflexiva se dava tomando café, fazendo tapioca e trocando nossas experiências como militantes do movimento feminista e feministas dentro da academia. 


			Conversávamos também sobre a contribuição das feministas no governo, na construção das primeiras conferências de políticas públicas para as mulheres e sobre como, às vezes, essas mulheres que se encontravam nesses espaços se sentiam solitárias e com dificuldade de afirmar seu lugar no movimento feminista geral. 


			Quando estávamos participando de eventos acadêmicos, como o Fazendo Gênero, mantínhamos o olhar atento: seria possível separar o olhar militante do olhar da pesquisadora? Conversamos sobre as questões raciais e a branquitude. Eu, mulher negra, e ela, uma mulher branca. Diálogos sempre eram regados de muito afeto, solidariedade e assertividade, três saberes necessários para uma prática militante e de pesquisa transformadora. Esses diálogos nos traziam a certeza de que a luta feminista e antirracista é feita de coragem, rebeldia, solidariedade, alegria e, sem sombra de dúvida, de muita esperança. 


			Hoje, moramos na mesma cidade: Recife. Continuamos na militância feminista. Eu, no movimento, e ela, numa das esferas que estuda neste livro, a acadêmica. Na academia, continua exercendo sua militância e construindo esse espaço, formando novas feministas na universidade.


			Atualmente, ao final do mês de março de 2021, mês da luta feminista, com uma alegria imensa, escrevo o prefácio de um livro que investiga essa trajetória híbrida e múltipla entre militância e academia. Uma obra original, por trazer questões explícitas ainda não trabalhadas na literatura nacional do campo feminista e que contribuirá para a reflexão sobre o feminismo brasileiro em seus amplos espectros. Para as feministas que atuam por dentro dos governos de esquerda, para as feministas que atuam na academia e para as feministas que estão na militância, construindo seus movimentos e coletivos. 


			A autora trouxe, na contundente etnografia, as tensões, os impasses e as questões teórico-políticas do feminismo nacional, dissecando o que ela chama de “três esferas feministas”: a acadêmica, a do movimento e a do governo. Na escrita de Karla, também salta aos olhos sua reflexão e seu reconhecimento de se ver como uma mulher branca e assumir seus lugares de privilégios, pois como bem diz Ângela Davis: “Não basta não ser racista, é preciso ser antirracista”1. Esse seu deslocamento é visível, em sua análise, a partir de uma perspectiva feminista antirracista e decolonial.


			Muitas dessas questões trazidas por Karla ainda permanecem. No entanto, ler este livro instiga-nos a buscar além do que ela chamou de “frestas iluminadas”. É tirar das sombras questões ainda escondidas e iluminá-las com reflexões corajosas levantadas por ela. É uma oportunidade de seguir em busca por novas questões e revisitar velhas respostas. 


			Analba Brazão Teixeira 


			Antropológa/educadora do SOS Corpo − Instituto Feminista para Democracia 


			Militante da Articulação de Mulheres Brasileiras


			




			

				

					1 DAVIS, Ângela. Conferência de abertura. Curso Decolonial Black Feminism in The Americas. Cachoeira: Universidade Federal da Bahia (UFBA), julho de 2017. 


				


			










PREFÁCIO 2


			Estes imprescindíveis (e incômodos) feminismos


			Feminismo. Essa é a palavra, mas também a ideia, o movimento, a ação, a experiência que origina este livro e que ajuda a alinhavar a multiplicidade de espaços, eventos, encontros (e eventuais desencontros) acompanhados por Karla. No livro, essa palavra se declina no plural, tal como se configurou no período analisado por ela. Pluralidade que aglutina em três esferas que comporiam o campo feminista brasileiro: a do movimento, a da academia (ensino e pesquisa) e a do governo. 


			Por meio de incursões etnográficas, ela acompanhou eventos, congressos, reuniões, fez visitas, entrevistas, observações, produziu cadernos de campo. Deixou-se interpelar e afetar pelas inquietações resultantes desse itinerário espiralado que a conduziu a tensões, torções, negociações, que, inscritas em qualquer movimento social e perspectiva acadêmica, ganham corpo, nesse caso, também na esfera governamental. Esse era um momento em que a porosidade dos governos federais ao tema, pós-democratização do país, levou as feministas a ocuparem cargos públicos, e era um momento também em que parte das demandas e das pautas do movimento se transformou em políticas públicas. É a partir de observações desses e nesses eventos, congressos e encontros feministas desse período que vai sendo composto um quadro-mosaico do feminismo brasileiro do final do século XX e início do século XXI.


			A narrativa de Karla dá-se a partir de um olhar atravessado por sua própria experiência e de seu encontro singular com o feminismo. A isso se soma sua disposição de, a partir da Psicologia, estabelecer diálogos inter e transdisciplinares com outros campos e teorias, com a forte ênfase nos estudos feministas pós-estruturais, negros e decoloniais. 


			Passados alguns anos dos eventos narrados aqui, nunca foi tão importante continuar falando em feminismo. Temos vivido tempos sombrios, trágicos, pandêmicos, que, aliados à crise sanitária global, tornam urgente a rediscussão de processos civilizatórios, valores e formas de sociabilidade tão esquecidos em meio à luta pela sobrevivência e à perversidade daqueles que, agarrados à cobiça pelo capital, relegam a vida a um lugar secundário na pirâmide das prioridades políticas. A luta pela sobrevivência parece ter tornado obsoleto ou criminoso lutar pela justiça social, pela dignidade e pelo respeito às várias formas de existência; mais do que nunca, é necessário trazer a experiência relatada neste livro. 


			O golpe de 2016 com seus desdobramentos posteriores − a eleição de um governo de extrema-direita no país, inimigo dos direitos sociais e, em especial, dos direitos de mulheres e LGBTQIA+ − trouxe um recuo enorme nas conquistas das últimas décadas. Os feminismos passaram a ser combatidos, assim como suas lutas históricas pelo fim da violência contra as mulheres, pela descriminalização do aborto, pela autonomia das mulheres sobre o próprio corpo, pelo fim das iniquidades de gênero nos vários âmbitos da vida. No mês de março de 2021, a Comissão da Condição das Mulheres da Organização das Nações Unidas (ONU) – Commission on the Status of Women, Sixty-fifth Session (CSW65) − reuniu-se em torno de temas que incluem o enfrentamento da violência contra mulheres e meninas, os quais sempre estão presentes no âmbito da ONU desde sua criação, logo após a Segunda Guerra Mundial. O Brasil, no entanto, no atual governo, seguidamente tem se alinhado contra as diretrizes que dizem respeito aos Direitos Humanos, aos direitos das mulheres e aos direitos sexuais e reprodutivos. 


			É nesse contexto que o trabalho que apresentamos ganha importância ainda maior. Fruto de uma tese de doutorado que teve seu início em 2004, ou seja, no início do século XXI, debruça-se sobre os feminismos a partir da experiência da autora, trazendo, como ela mesma afirma em suas primeiras páginas, um olhar de dentro que se faz de fora, mesclando o campo com aportes teórico-metodológicos e vivenciais de sua trajetória no ativismo, nos movimentos de mulheres. Como orientadoras de Karla, acompanhamos e participamos de suas dúvidas, inquietações, descobertas e, fundamentalmente, compartilhamos afetos e vivências de uma jovem pesquisadora produzindo seu próprio caminho.


			Circular pelas narrativas dessas experiências, desses eventos e acontecimentos ajuda-nos a imaginar uma realidade diferente da que vivemos hoje no país, de desesperança e de um sentimento enorme de impotência. As vozes de um período histórico, ainda tão recente e que ao mesmo tempo nos parece distante pelo modo brusco e violento com que tudo mudou em tão pouco tempo, ganham vibração e amplificação nesta narrativa – ecoando nossos anseios e esperanças de justiça social e direito a uma vida vivível para todas, todos e todes.


			Professora doutora Maria Juracy Filgueiras Toneli 


			Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina 


			Sônia Weidner Maluf


			Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Santa Catarina 


			

		




		





		Sumário


			

					
1
CAMINHOS E DESCAMINHOS DO FEMINISMO NO BRASIL CONTEMPORÂNEO E A CONSTRUÇÃO DESTE LIVRO 



					1.1 Sobre as implicações de pesquisadora na pesquisa etnográfica de encontros “familiares”







					
2
O MOVIMENTO FEMINISTA BRASILEIRO NA VIRADA DO SÉCULO XX SOB A ÓTICA DA ESFERA DO PRÓPRIO MOVIMENTO



					2.1 Um projeto feminista societário 


					
2.2 Encontros feministas: espaço de formalização e consolidação do movimento



					

							2.2.1 Situando o contexto


							2.2.2 Os Encontros Feministas Latino-Americanos e do Caribe e sua importância no cenário feminista 


					


				


					
2.3 O 10o Encontro: um cenário para novas ações e sentidos

					

							
2.3.1 O 10o Encontro Feminista e suas especificidades

							

									2.3.1.1 Algumas indagações em torno das especificidades na agenda do 10o Encontro.


							




						

	2.4 Sintetizando 


					


				


				




					
3
A ESFERA DO GOVERNO NO CAMPO FEMINISTA: A CIDADANIA DAS MULHERES NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 





					
3.1 Embates públicos em prol da cidadania das mulheres: o sufragismo, a Constituinte de 1988 e a lei de cotas para mulheres nos partidos políticos

					

							3.1.1 Os Conselhos de Direitos das Mulheres


							3.1.2 Contexto atual: a criação e/ou consolidação de órgãos e cargos públicos no contexto democrático









					

				

					
3.2 O contexto sociocultural na virada do século XXI: a Plataforma Política Feminista, a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres e as primeiras Conferências de Políticas para as Mulheres

					

							3.2.1 As eleições presidenciais de 2002







					

				

					
3.3 As feministas e os feminismos nas conferências e nos encontros

					

							3.3.1 A Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres em Santa Catarina


							

									3.3.1.1 Algumas notas introdutórias ao processo


									3.3.1.2 A Conferência Estadual de Políticas para Mulheres de Santa Catarina


									3.3.1.3 Os temas: prioridades e exclusões


									3.3.1.4 Questões políticas centrais


							




						

							
3.3.2 A I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres

							

									3.3.2.1 Os temas


									3.3.2.2 Questões políticas centrais







							

						

							3.3.3 O Encontro Nacional Pensando Gênero e Ciências


					

				

					3.4 Sintetizando





















					
4
O FEMINISMO NA ACADEMIA: TENSÕES ENTRE TEORIAS E PRÁTICAS, SABERES E POLÍTICAS



					
4.1 A esfera acadêmica feminista brasileira na virada para o século XXI

					

							
4.1.1. Contextualizando: as tensões dentro do campo das teorias e dos estudos feministas e de gênero

							

									4.1.1.1 O feminismo no contexto geral da esfera acadêmica 


							


						


					


				


					4.2 O debate sobre mulher, gênero, feminismo e ciência 


					
4.3 Os encontros sobre gênero e universidade: o que eles tinham a dizer sobre o campo acadêmico 

					

							4.3.1 Seminário Estudos sobre Mulher no Brasil: avaliação e perspectivas 


							4.3.2 Encontro Nacional de Núcleos Universitários de Estudos sobre Relações Sociais de Gênero


					

				

					
4.4 Os encontros acadêmicos na década de 2000 e sua importância para a esfera acadêmica no campo feminista

					

							
4.4.1 O I Seminário Internacional Enfoques Feministas e o século XXI: feminismo e universidade na América Latina

							

									4.4.1.1 Os eixos analíticos


							


						


							
4.4.2 O Seminário Internacional Fazendo Gênero 7

							

									4.4.2.1 Os eixos analíticos


							









						

					




				

					4.5 Sintetizando









					5
CONEXÕES FINAIS: encontros (e desencontros) no campo feminista brasileiro






					
REFERÊNCIAS



					Sites consultados







	






	









		

			1


			Caminhos e descaminhos 
do feminismo2 no Brasil contemporâneo 
e a construção deste livro 


			Este livro surge a partir de um olhar de dentro que, aos poucos, foi constituindo-se fora: inicia em minha trajetória como militante feminista e pesquisadora, por meio de minha experiência (SCOTT, 1999b) e de momentos significativos, apreendidos em pesquisa de campo. Trago aqui as narrativas desse processo. 


			Nas palavras de Joan Scott (1999b, p. 48): 


			Experiência é, ao mesmo tempo, já uma interpretação e algo que precisa de interpretação [...] é, não a origem de nossa explicação, mas aquilo que queremos explicar [...] interroga os processos pelos quais os sujeitos são criados, e, ao fazê-lo, reconfigura a história [...] e abre novos caminhos para se pensar a mudança.


			Ao relativizar a experiência e trazer distintos significados atribuídos a ela, Scott situa a importância da experiência na constituição de um fenômeno a ser investigado, chamando atenção para o fato de que “não são os indivíduos que têm experiência, mas os sujeitos é que são constituídos através da experiência” (SCOTT, 1999b, p. 27). Dessa forma, estar atenta à minha própria experiência, assim como a de minhas interlocutoras, é meu ponto de partida. Com isso, busco situar a experiência e tornar visível a atribuição de posição de sujeitos, no sentido de tentar compreender as operações dos complexos e mutáveis processos discursivos que os constituem (SPIVAK apud SCOTT, 1999b, p. 40). Esse percurso acontecerá neste livro por intermédio de alguns relatos de “encontros” e outros “desencontros”.


			O primeiro deles foi o que tive com “Duda”, numa incursão pelos pampas gaúchos, em uma manhã de sol tímido, pelas estradas deste imenso país. Duda estava lá, no ônibus, fazendo o mesmo trajeto que eu, entre cidades e estados. Ela, a criança, disse-me ter três anos, juntando seus dedos pequenos e gorduchos. Um sorriso lhe iluminava o rosto enquanto aguardava minha próxima pergunta, início de uma amizade de estrada entre uma mulher adulta e uma criança, tentativa de diminuir o tédio de uma viagem de ônibus. Mais que isso, Duda me forneceu, de seu lugar de entendimento da vida, elementos para pensar minhas questões de pesquisa – e de vida, em especial a vida acadêmica que se apodera de nós, quando assumimos uma empreitada como escrever um livro.


			Antes de saber seu nome, Duda me atraía como uma criança esperta e animada, pois corria pelo ônibus e parava em minha poltrona, com vontade de conversar. Então fiz a primeira pergunta que fazemos a qualquer criança, no primeiro encontro: “como te chamas?”, ao que ela silenciou, um pouco ressabiada. “Tudo bem, como teus pais te chamam?” Dessa vez, veio a resposta: “Duda”. Eu e ela iniciamos um diálogo, no qual falamos sobre fatos da viagem e sobre a distância entre as cidades. A pergunta recorrente de Duda era: “onde fica Rio Grande?”. Ao que eu tentava responder apontando montanhas e a estrada e dizendo que a cidade ainda estava longe. Mas a pergunta saía da boca de Duda recorrentemente. Essa era a maior preocupação da criança: saber quando chegaria à cidade de seu destino. Enquanto isso, eu me questionava sobre qual era minha pergunta recorrente. Aquela que não fazia diretamente a Duda, mas buscava em cada ação da criança. Seria Duda uma menina ou um menino? − esta era a minha questão naquele momento. Questão que devia ser ultrapassada pelos adventos sexodissidentes e os deslocamentos de gênero, mas que ainda estava ali e me envergonhava. Exatamente por isso, resolvi entender melhor esse mecanismo dicotômico e o persegui um pouco mais, com a ajuda da criança, que continuava a interagir comigo.


			Suas roupas eram vermelhas, Duda vestia um agasalho do time de futebol Internacional. Perguntei a ela, a criança, sobre futebol e, do alto de seus três anos, ela me ignorou. Então pensei: isso me diz algo? Será Duda uma menina por causa disso? Claro que não, os costumes e as ações cotidianas estão em transformação. Futebol deixou de ser “coisa de homem” há, pelo menos, algumas décadas. Duda volta a correr pelo ônibus e me persegue a questão: por que necessito classificá-la como tal? Fará diferença em nossa relação, neste ônibus, o fato de Duda ser menino ou menina? Apesar de me interpelar dessa forma, persisti na indagação e na recorrência, quando Duda voltou, após correr mais um pouco e conversar rapidamente com uma senhora duas poltronas à frente da minha, e me disse: “minha camisa de dentro tem linhas que estão caindo, vou puxar!”. Duda estava com uma camisa de manga e gola alta, por dentro do agasalho, também vermelha, com fios prateados que caíam, discretamente. Então, a pergunta que me perseguia (ou eu a perseguia) retornou: essa camisa poderia ser usada por um menino ou uma menina, entretanto, com fios prateados, talvez não... Será Duda uma menina? Que coisa irritante, pensei, Duda era uma criança, conversava comigo, ponto! Mas ainda permaneci nisto: Duda tinha cabelos na altura do ombro, que caiam em sua testa. Talvez, um corte “feminino”, mas não exatamente, já que muitos garotos também usam cabelos longos...


			Então comecei a me questionar por que eu não conseguia me livrar daquela pergunta. Minha questão para este livro estava presente nas ações cotidianas:3 ser identificada como mulher, homem ou não se definir com nenhum desses marcadores traz definições subjetivas, mas também políticas, para indivíduos e grupos. Duda, como sujeito individual, seria atravessada por esse significante, mas também as mulheres (seja lá o que esse termo ainda queira enunciar polissêmicamente) poderiam se reconhecer como grupo por meio dele. Portanto, o termo “mulher” demarcaria questões individuais e grupais que começavam a me intrigar, a partir do momento em que questionei meu encontro com Duda.


			Se, ao pensar sobre Duda e sua relação com o feminismo, aparecia o par homem/mulher, esse diálogo lembrou-me de que ser identificado como um ou outro demarca formas de constituição que, por sua vez, levam a desigualdades e/ou acessos à cidadania muito próprios. Além disso, exclui outras possibilidades de subjetivação que não estão dentro desse par, necessariamente. Essa preocupação atravessa as questões em torno de por que escrever este livro.


			Continuei conversando com Duda, até que meu destino chegou, enquanto ela permaneceu no ônibus. Na atribulação de pegar mochilas, de pessoas se empilhando no corredor, ansiosas por descerem, perdi a chance de me despedir da criança que me acompanhou na viagem. Prossegui meu caminho, sem “saber” da resposta sobre aquele sujeito. Embora soubesse que, para mim, foi importante abrir mão da busca de resposta para minha pergunta, ainda assim sabia que, para Duda, essa questão iria demarcar sua forma de estar no mundo, de alguma maneira. 


			Duda torna-se sujeito ocupando posições de assujeitamento4 no mundo, a partir da identificação da pergunta recorrente − será menino ou menina? −, mas também da outra pergunta, a da criança, que era: “onde fica Rio Grande?”. Ou seja, Duda é atravessada por discursos que a constituem como sujeito no mundo, um mundo generificado, mas também situado temporal e espacialmente. Minha pergunta recorrente sobre a relação sexo/gênero5 se complementa às próprias preocupações da criança em sua pergunta – onde ela está situada e em que contexto de fala, de lugar e de tempo se encontra. 


			Duda me lançava, de seu lugar de discurso e ação, questões frente às quais eu não poderia deixar de considerar. A princípio, como expus anteriormente, Duda me inquiria ao me lançar a dúvida sobre se era uma menina ou um menino, sobre a legitimidade da ocupação de um lugar de discurso. Depois, Duda me revelava o quanto eu, de meus lugares de ocupação de posições de sujeito, como pesquisadora e militante, estava atravessada pelas normatividades discursivas do sexo/gênero, visto que caí em minha “própria cilada”. Ou seja, eu me vi impregnada pelo marcador, de forma tal que não escapei dessa ordem normativa que é, eminentemente, uma ordem performativa de gênero (BUTLER, 1998), que se concretiza na sua repetição e que aparece por meio de minha posição de significante de Duda, pela minha pergunta recorrente.


			Terceiro aspecto: ao colocar no centro de minhas indagações a pertinência e, mais que isso, a “invenção” de um lugar discursivo, Duda me remeteu às minhas próprias interlocutoras e aos embates que o campo feminista6 colocava na virada do século XX para o XXI. 


			Algumas das questões feministas, as quais aparecem nas próximas linhas, circulam em torno de conceitos como igualdade e diferença, equidade, direitos, autonomia, democracia e constituição de sujeitos políticos. Perguntas, como: o que une e o que separa as “mulheres”?, transversalizam o percurso deste livro. 


			O encontro com Duda retrata questões em torno do sexo/gênero, mas não apenas, anunciando que o fato de se constituir como “mulher” acopla-se também a desigualdades sociais e culturais de raça, classe e gênero. Posso afirmar que o encontro com o movimento feminista brasileiro também demarca as mesmas questões, mas de outro lugar. Enquanto o primeiro reflete a temática a partir de questionamentos individuais, o segundo reivindica que esses mesmos questionamentos podem se organizar em torno de questões coletivas. Joan Scott (2005) discute sobre o enigma da diferença – que, no caso das mulheres, é demarcadora das desigualdades de gênero – a partir do debate sobre a tensão entre indivíduos e grupos no tocante a direitos. A autora comenta que a questão se coloca a partir da forma como os grupos se organizam em torno de um significante que os identifique e una. Ao se identificar como mulher, por exemplo, essa não é a única “coisa” que uma mulher é,7 mas certamente será a mais evidenciada na busca por direitos grupais.


			Os desdobramentos em torno do marcador gênero em relação a outros como os de raça e classe, no momento de realização da pesquisa deste livro, entre 2004 e 2008, ainda não estavam sendo desdobrados por mim a partir de uma leitura de(s)colonial.8 Naquele momento, eu e meu campo de estudo – três esferas feministas no Brasil – ainda estávamos atravessadas pela dicotomia do sexo/gênero. Anos mais tarde, finalmente, as vozes de pensadoras e ativistas feministas negras (GONZALEZ, 2018) foram ouvidas, e provocaram deslocamentos fortíssimos em mim e em outras mulheres brancas. O principal é afirmar que existe um racismo estrutural no Brasil, o qual é constitutor de subjetividades e, a partir dele, configuram-se todos os demais marcadores, como os de classe e gênero. A partir dele, ainda, pude me ver como branca e assumir meus lugares de privilégio nas relações com as pessoas com as quais convivo. Hoje eu veria Duda como uma criança branca, em primeiro lugar, antes mesmo de enunciar outras questões. Além disso, a invenção da raça nas Américas é definidora do próprio modelo de modernidade capitalista no qual estamos imersos hoje. Esse olhar descolonial não pode mais deixar de ser evocado (LUGONES, 2014; RIVERA CUSICANQUI, 2010).


			Voltando à questão que o encontro com Duda me colocou, ela foi, paulatinamente, deslocando-se do contexto individual – sujeitos específicos atravessados pelos marcadores de raça, classe e gênero, e “Duda” como exemplo desse fenômeno – para o contexto grupal por meio de um segundo encontro, dessa vez com o movimento feminista. Os movimentos sociais têm a característica de evidenciar uma questão individual, tornando-a, gradativamente, uma preocupação grupal. Essa condição de possibilidade permite a assunção e a organização deles (SCHERER-WARREN, 2000; MELUCCI, 1991). Portanto, o significante que une é demarcado enfaticamente e, a partir dele, configuram-se as estratégias políticas de acesso à cidadania. No caso do feminismo o significante recorrente foi e ainda é o termo “mulher” que, por sua vez, engloba a percepção de que há uma diferença sexual, na qual se funda a desigualdade de gênero (SCOTT, 2002; 2005). Mas, antes de adentrar nessa questão teórica, gostaria de retomar a linha argumentativa a partir do meu segundo encontro, aquele com o movimento feminista do Nordeste do Brasil e, logo em seguida, o brasileiro.


			“Encontrei” as feministas brasileiras no início de meu percurso profissional, quando fazia meu mestrado em Letras e Linguística na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e trabalhava com homens jovens. Logo esse trabalho institucionalizou-se: fiz parte da criação, com outros homens e mulheres, da Organização não Governamental (ONG) Instituto Papai, situada em Recife, Pernambuco. Lá, organizando projetos, realizando pesquisas e oficinas com homens, deparei-me, pela primeira vez, com a extensão dos estudos sobre gênero, feminismo e masculinidades. Foi a partir da perspectiva feminista que trabalhei com os homens jovens e, mais tarde, iniciei a militância9 no Fórum de Mulheres de Pernambuco,10 lugar onde me defrontei com a linguagem e o ativismo feminista.


			Dois anos mais tarde, assumi a coordenação do fórum e pude vislumbrar as primeiras problemáticas internas do movimento, que denominei “questão em torno do sujeito político-feminista”. Sendo, portanto, uma mulher feminista que trabalhava com o público masculino, foram se configurando, para mim, tensões em torno da própria identidade feminista e dos posicionamentos feministas frente ao espaço atual de ações junto aos homens, tendo ou não eles como parceiros. De maneira mais contundente, essas tensões se colocaram em três momentos específicos junto ao Fórum de Mulheres de Pernambuco. O primeiro se deu com o convite a mim e à instituição da qual eu fazia parte, o Papai, para compor, durante dois anos, a coordenação colegiada do fórum. Nesse momento, indagações foram feitas quanto à legitimidade de uma instituição que trabalhava com homens – e que se chamava “Papai” –, assumindo a coordenação de um espaço forte de ativismo político-feminista. O segundo se deu em uma reunião ordinária do fórum, na qual se discutia a formação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher que iria se constituir em 2003. Por meio do debate sobre a própria estruturação do conselho, vários princípios feministas apareceram ali: a democratização das relações, a participação ativa da sociedade civil, os locais e as representações importantes que iriam compor o conselho. Então, surgiu a pergunta: seria possível homens terem assento nesse conselho? Em que medida estariam retirando espaço das mulheres, dando-o de volta a esses homens, espaços esses que foram conquistados a duras penas e que ainda continuavam sendo galgados? Algumas feministas diziam: “é melhor ‘pecar’ por falta e continuar com o que conquistamos até então...”. E a pergunta era refeita: esses homens, poucos homens, que se apresentavam dizendo-se aliados não deveriam sentar-se à mesma mesa e participar conosco? Ao final, foram enviadas considerações ao movimento feminista nacional a esse respeito, informando que se havia discutido bastante e que não se tinha ainda uma posição fechada, nem consensual, o que significava que a representação no conselho continuava sendo composta unicamente por mulheres. Entendi, nesse instante, que o termo mulher estava também em suspensão, mas que ainda era tenso assumir a presença de afeminadas e trans no movimento, o que colocava de novo o debate em torno das questões de sexo/gênero e de um possível destino biológico ao embate dicotômico mulher/homem (sem refletir em outras possibilidades para além da cisheteronorma11). 


			O terceiro momento também tratava da representação interna do movimento, dessa vez no tocante às próprias mulheres que o compunham, evidenciando as diferenças internas quanto ao significante “mulher”. Negras, lésbicas, domésticas, rurais, afeminadas, cis e trans, mulheres que se uniam em um mesmo movimento, mas que nem por isso deixavam de ressaltar uma dupla militância, fruto de outras desigualdades que se somavam à de gênero. Esse fato levou-me a perceber as diferenças internas e as disputas que se faziam em torno destas, assim como os discursos produzidos sobre quem pode falar por quem no movimento e sobre a legitimidade deles – urbanas poderiam representar rurais etc. Nesse momento, ressalto mais uma vez, as distintas identidades se disputavam dentro do movimento feminista, sem ainda haver uma predominância do debate negro e descolonial, que viria desmantelar essa ordem ao mostrar a preponderância da raça como definidora de desigualdades em nossa sociedade, à qual se somariam classe, gênero e sexualidade, e as demais em seguida, como território, geração, dentre outras.


			Para autoras reconhecidas na literatura ocidental do Norte e do Sul sobre estudos feministas, como Glória Anzaldúa (2007), Sílvia Rivera Cusicanqui (2010), Rosi Braidotti (1989), Judith Butler (2004), Chantall Mouffe (1999a; 1999b), dentre outras, colocou-se uma polêmica nos espaços de constituição de identidades e identificações feministas – os sujeitos políticos do feminismo12 − quanto à retomada da discussão política sobre o termo “mulher”, uma vez que esse termo remete a uma identidade comum. Segundo Butler (2003, p. 20), a pergunta “Eu sou aquele nome?” é gerada pela possibilidade dos múltiplos significados do nome, ou seja, essa designação nem sempre se constitui de maneira coincidente nos diferentes contextos culturais e históricos, além do fato de ela estabelecer intersecções com categorias, tais como raça/etnia, classe, sexo, geração.


			O debate sobre as diferenças no interior do feminismo foi realizado enfaticamente durante a década de 1990, no eixo Norte do globo. Autoras como Avtar Brah (2006; 1996[1993]), Joan Scott (2002; 2005), Judith Butler (2003), Gayatri Spivak (1998), Rosi Braidotti (1989) dentre outras, discutiram, a partir de distintos ângulos, as questões em torno da unidade do movimento feminista. Os argumentos principais reconheciam que a categoria “mulher” não é unitária e propunham assumir as diferenças internas como caminho na construção de uma categoria unificadora. Entretanto, os desdobramentos tensionavam-se entre separar ou não a produção teórica feminista sobre o tema. As favoráveis argumentavam que o debate político necessita de um retorno a uma estratégia essencialista (BRAIDOTTI, 1989) a qual se apoiaria na existência de uma diferença sexual e no significante “mulher” como aporte das ações. As contrárias (BUTLER, 2003; 2005, HARAWAY, 1991) argumentavam que havia uma fragmentação de corpos e subjetividades que possibilitavam ao significante “mulher” flutuar em diversas possibilidades subjetivas.13


			No Sul do globo, particularmente nas Américas, autoras como Glória Anzaldúa (2007), Silvia Rivera Cusicanqui (2010), María Lugones (2014) e, no Brasil, Lélia Gonzalez (2018), trouxeram à discussão as vozes latinas, negras e indígenas, colocando as especificidades da colonização no centro do debate. O genocídio das populações advindas da diáspora negra e dos povos originários é denunciado a partir das noções de ferida e de dívida colonial, gerando o mau encontro e a má tradução (JESUS, 2019) e seus grandes e violentos equívocos produzidos nos encontros entre colonizados(as) e colonizadores dentro do sistema-mundo capitalista e neoliberal atual. Essa lógica colonial oprime e satura as relações com as populações negras e com os povos originários, e torna ininteligível toda a potência de sua produção sociocultural. Por isso, as autoras sugerem “rasgos” nesse sistema, a partir de retomadas da própria linguagem e da escrita, para refazer caminhos criativos e artísticos inovadores com base em noções como as de fronteras mestizas (ANZALDÚA, 2007), de amefricanização do feminismo (GONZALEZ, 2018) e de produção e diálogo com as imagens das culturas ameríndias (RIVERA CUSICANQUI, 2010). Além dessas, a perspectiva do Putafeminismo, defendida por Monique Prada (2018), vem mostrar como as disputas internas aos sujeitos do feminismo carecem de um olhar que reveja as relações entre trabalho assalariado, gênero, corpos, prazeres, classe e raça.


			Além dessas questões, outras se fizeram ao participar dos espaços de articulação no Fórum de Mulheres. Entre elas, os debates sobre autonomia e democracia do movimento. No fórum, eles surgiram como reflexo de debates nacionais feministas que decidiam sobre a representação de mulheres para comporem espaços de decisão em encontros feministas nacionais. Naquele momento, foi questionado se mulheres não institucionalizadas e, portanto, denominadas “autônomas”, que não representassem um grupo de mulheres ou ONG, poderiam estar nesses espaços decisórios. O argumento naquele instante era o de que aquelas que representavam um grupo dentro do fórum teriam mais legitimidade de representarem, por sua vez, o próprio fórum em âmbito nacional. 


			O embate ampliava-se no tocante a outras mulheres: feministas que ocupassem espaços de gestão pública. Sua participação no Fórum de Mulheres colocava em xeque a autonomia do movimento e o processo democrático governamental, posto que a separação acentuada entre movimento e governo garantiria, segundo as feministas, a legitimidade de ambos os processos.


			Ao “experimentar” e “falar” de feminismo e sobre o movimento feminista, percebi sua complexidade interna e quis estudá-la cada vez mais, aliando meu interesse em compreender que, ao mesmo tempo que o feminismo alterou a realidade social – por meio da abertura às mulheres da cidadania e depois da conquista por elas do espaço público – também possuía uma alteridade interna. 


			Evidenciar a existência de múltiplos feminismos, rompendo com uma visão homogeneizadora acerca deles, constituiu parte importante do meu propósito com este livro. Sob diversas perspectivas, a bibliografia disponível sobre os vários feminismos e grupos de mulheres que estiveram atuando no Brasil, a partir de 1975, encaminha-nos para o debate sobre o feminismo como sinônimo do movimento e com uma produção que, em sua grande maioria, trata do país de forma geral. Uma parcela considerável dessa produção bibliográfica não discorre sobre as especificidades das diversas localidades brasileiras, atribuindo um caráter generalizante de “movimento feminista brasileiro” a mobilizações e grupos formados nos grandes centros, como Rio de Janeiro e São Paulo (ZUCCO, 2006; SOIHET, 2006).14


			Ao discutir sobre o feminismo brasileiro, portanto, pensava-o ou a partir das ações do movimento ou de teorias e métodos acadêmicos dos estudos sobre gênero e suas intersecções com outros marcadores de desigualdades. A crítica a essa visão polarizada foi que me levou, de forma definitiva, ao encontro de minha questão aqui: analisar as tensões, os impasses e os desafios teórico-políticos no feminismo brasileiro, na virada do século XX para o século XXI. 


			Uma questão aparentemente tão ampla exigia alguns recortes analíticos. Dessa forma, construí, a partir de minha imersão no trabalho de campo, a categoria que denominei “três esferas feministas”: a acadêmica, a do movimento e a do governo. Consciente de que as esferas, por sua vez, interligam-se e imbricam-se, ainda assim as dividi, para efeitos de análise e reflexão, e considero que essa escolha auxiliou o percurso que segue a partir desse momento. Para a separação das esferas, utilizei o critério institucional baseada, fundamentalmente, em quem organizava os vários encontros feministas, arenas de debate sobre o campo, embora existam participantes das três esferas circulando em cada um deles. Ao considerar que o feminismo brasileiro compunha-se a partir desses três âmbitos, pude percorrê-los com mais acuidade e buscar em cada um suas especificidades, tensões internas e interfaces com os outros dois. Não são âmbitos estanques, pois se interconectam e se sobrepõem. Não há linearidade, tampouco simetria em cada um. As dinâmicas são distintas, com sentidos e modos diferentes de constituir suas pautas de organização. Além disso, há participantes das três esferas em cada uma delas, interagindo de acordo com a dinâmica e a linguagem própria à academia, ao movimento e ao governo. Entretanto, para melhor observar e compreender, cada uma delas é analisada separadamente. A tensão entre as três esferas faz-se presente, evidenciando a interface delas.


			Por que estudar sobre o feminismo a partir dessa perspectiva? Que implicações podem ter para as reflexões teórico-políticas? Até 2008, ano de publicação da tese de doutorado que gerou este livro, não havia – e ainda continua, hoje, essa lacuna – estudos que unissem, no Brasil, a problemática da composição do campo, mapeando-o a partir de três espaços consolidados: o movimento feminista e suas tensões internas; os diálogos do movimento com o governo, alçando políticas públicas para as mulheres, como também um espaço concreto de ocupação das feministas na gestão pública; e o crescimento e posterior consolidação de um espaço feminista na academia brasileira. O mapeamento do campo não pode ser realizado sem considerar os aspectos sociais e econômicos pelos quais o país atravessava há pouco mais de 10 anos, que interagiam com as buscas e os anseios político-feministas. 


			Ao considerar que o campo feminista não é amorfo, deparei-me com essa questão de tal maneira que pudesse olhar, sob diferentes âmbitos, o feminismo na academia, no governo e no movimento. A necessidade desse olhar evidenciou-se à medida que avançava nos estudos e no contato com o campo, deixando perceptível que ele carecia de uma sistematização, ainda que inicial e não extensiva, nem completa.15 Afinal, o olhar do observador é tomado a partir de seu contexto discursivo e lança sempre a possibilidade de outros vieses (BEAUGRAND, 1997).


			Os trabalhos e a literatura existentes sobre feminismo no Brasil não abordam ainda o campo feminista dividindo-o da forma como proponho. Articulo a proposta do estudo das esferas feministas com base na noção de campo, em diálogo com Lia Zanotta Machado (1998; 1994) e Marlise Matos (2005), que a utilizam a partir do conceito de campo bourdiano. O conceito de campo complementa o de habitus, pois, para Bourdieu (2001), o campo consiste no espaço em que ocorrem as relações entre os indivíduos, grupos e estruturas sociais, espaço esse sempre dinâmico e com uma relação que obedece a leis próprias, animadas sempre pelas disputas ocorridas em seu interior e cujo móvel é, invariavelmente, o interesse em ser bem-sucedido nas relações estabelecidas entre os seus componentes. Tanto Machado (1998; 1994) quanto Matos (2005) utilizam-se dessa noção para discutir sobre o campo dos estudos de gênero. Em contrapartida, proponho o uso, deslocando-o para a arena concreta das ações feministas e de seus sujeitos políticos. 


			Machado (1994), em seu texto “Campo intelectual e feminismo: alteridade e subjetividade nos estudos de gênero” compara o campo a partir de estudos no Brasil, nos Estados Unidos e na França. E no texto “Gênero, um novo paradigma?” (MACHADO, 1998) afirma que há, nos estudos de gênero, uma participação em um mesmo campo intelectual, com reconhecimento de um campo de interlocutores que, não necessariamente, necessitam compartilhar um corpo teórico-epistemológico (MACHADO, 1998, p. 111-112). Enquanto isso, Matos (2005), em sua exposição na mesa “Repensando as redes”, no I Seminário Internacional Enfoques Feministas e o Século XXI: Feminismo e Universidade na América Latina, realizado na Universidade Federal da Bahia (UFBA), argumenta que o gênero deveria ser conceituado como um campo e não como uma categoria. Além disso, aponta para a existência de uma profunda polifonia nessa arena, pois o gênero esteve funcionando como “eixo aglutinador de imensas reflexões teóricas” (MATOS, 2005). 


			Outras autoras procuraram classificar o campo feminista, dentre elas, Sônia Miguel e Miriam Grossi (1998[1996]). Elas identificaram os grupos e as articulações feministas que existiam no Brasil na década de 1990. Ampliando a descrição, Sonia Alvarez (2000) abordou o movimento na América Latina e no Caribe. Argumentou que este é composto, atualmente, pela fusão de forças que compõem o cenário da seguinte maneira: redes, ONGs, gestão pública, financiadoras, núcleos de pesquisa. Simone Diniz, em entrevista concedida a mim em outubro de 2005 (DINIZ; ADRIÃO; BECKER, 2006) comenta que no Brasil há uma especificidade que coloca esse espaço de confluência com maior força nas ONGs e nas redes feministas. As autoras descreveram o campo sem, no entanto, densificar e aprofundar cada uma de suas “esferas”. 


			Estou partindo da observação, portanto, de que o campo feminista, no Brasil, pós-década de 1990 até a década de 2010, é composto por diversos segmentos: mulheres negras, mulheres lésbicas, mulheres rurais, mulheres indígenas, mulheres deficientes, mulheres jovens – as mulheres trans aparecem e tensionam esse campo nesse período no Brasil; darei destaque a elas no capítulo 2. Nesse contexto, redes feministas nacionais e transnacionais, feministas acadêmicas e feministas nos espaços governamentais vem complementar essa configuração, aliadas à institucionalização do movimento que ocorreu na década anterior – entre 1985 e 1995 –, demarcada pelo advento das ONGs, já citado por autoras como Sonia Alvarez (1999) e Ilse Scherer-Warren (2000). Esses segmentos, por sua vez, agregam-se em torno das três esferas feministas – a do movimento, a do governo e a da academia. 


			O campo feminista, trabalhado tal qual proponho, também abre a possibilidade para identificar especificidades e tensões de cada âmbito ou esfera. Dentre estas, as questões políticas são de especial interesse. Essa preocupação tem o caráter de agregar o debate em torno dos direitos das mulheres, tanto a partir de estratégias do movimento quanto do governo, alcançando ainda espaço na academia. Tópicos de destaque situam-se em torno das noções de democracia e de autonomia. Chantal Mouffe (1999ª, 1999b), Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (1985) e Nancy Fraser (2007, 2002) discutem sobre o espaço democrático ocidental e dois tipos de estratégias utilizadas pelos movimentos sociais na busca da inclusão nele. A primeira delas, chamada redistributiva e utilizada principalmente nas décadas de 1960 e 1970, buscava equalizar as desigualdades de classe na sua relação com outras desigualdades, como as de gênero. A segunda demarcou um novo momento, pois tomava a identidade que unia os grupos como ponto de partida, a esta se deu o nome de estratégia de reconhecimento (LACLAU; MOUFFE, 1985). O feminismo foi incluído nessa análise por Fraser (2006), que afirma que ao optar por uma dessas estratégias fortaleceu-se a identidade feminista em detrimento das lutas de classe, fruto também de um contexto neoliberal que atravessava os Estados-nação (FRANCH; BATISTA; CAMURÇA, 2001). Joan Scott (2002, 2005) argumenta que as estratégias de igualdade e diferença marcaram a história do feminismo ocidental na busca por cidadania nas gestões democráticas. Porém, seja qual fosse a estratégia usada, tinha como eixo a existência de uma diferença sexual. Esse é um paradoxo para o feminismo, pois busca acesso à cidadania utilizando como estratégia o significante que origina a própria exclusão, ou seja, admite que há, sim, uma diferença entre as mulheres e os homens, da qual se origina a desigualdade.


			Essas tensões, que remetem de maneira “espiralada” à discussão da polarização natureza versus cultura (ROSALDO; LAMPHERE, 1979; RUBIN, 1993[1975]) estão presentes tanto na teoria quanto no movimento feminista ocidental. Apresentam questões sobre igualdade e diferença, dentre as quais se colocam as mulheres como sujeitos políticos em substituição à “mulher”. A opção entre esses dois termos – mulher e/ou mulheres – não se limita ao campo conceitual ou teórico, tendo implicações práticas, inclusive na definição de ações políticas de acesso a direitos. Um exemplo para esse debate é que essas questões se imbricam com os espaços de reivindicação de ações e com agendas de acesso à justiça. Essas agendas se inter-relacionam entre posições de sujeitos e/ou identidades, em que corpos e subjetividades se configuram e sujeitos do feminismo se constituem, tendo como consequência pautas específicas e, muitas vezes, diferenciadas entre si de lutas por equidade. 


			Todo esse debate vai confluir na questão sobre universalidade e particularidade, pois ser sujeito de direitos, até a segunda metade do século XX, baseava-se na ideia iluminista de homem universal. De acordo com essa ideia, “todos” eram idênticos, o que permitia o ideal genérico de igualdade, sendo esse o fundamento da democracia moderna. As mulheres, nesse cenário, não eram incluídas como sujeitos de direitos, mas consideradas um “outro”.16 O exercício da diferença era permitido no âmbito privado que vinha se construindo a partir da separação entre as esferas da produção e da reprodução – especialmente no século XIX, época da consolidação do capitalismo (SCOTT, 1999a). Na atualidade, mais especificamente após a década de 1990, essa ideia sobre “direito”, tomando um sujeito universal, vem, em contrapartida, sendo utilizada para pessoas cada vez mais particularizadas, sendo essa uma tendência observada também como um fundamento da democracia (MOUFFE, 1999ª, 1999b). Assim, há uma tensão entre universal e particular que está presente no acesso aos direitos, em um ambiente democrático (LACLAU; MOUFFE, 1985). 


			Judith Butler, Ernesto Laclau e Slavoj Zizek (2000) comentam que os discursos sociais e políticos, na virada do século XX para o XXI, estão permeados por um debate entre a universalidade, ou busca desta, por parte de grupos que almejam acesso e inclusão; ao mesmo tempo, essa noção de universalidade é ampliada e, portanto, passa a ter um teor de verdade. Os autores lançam esses postulados muito mais como perguntas do que como afirmações, posto que acreditam que haja um retorno a um pensamento hegemônico, que deve ser ressaltado e repensado de forma a se buscar um ideal de democracia radical. Nesse campo, o lugar político e teórico do sujeito é pensado em um cenário do qual participam os novos movimentos sociais reivindicatórios de identidades particularizadas – e o feminismo é um deles. Entretanto, os autores colocam algo que gostaria de ressaltar aqui, neste momento. Eles ratam da importância do discurso na produção desses contextos de ação. Dizem que ao “fazer uma nova reclamação”, ou seja, ao “reclamar” legitimidade de uma identidade específica, o ato de fala reiterativo oferece, assim, a possibilidade – não ainda a necessidade – de privar do discurso estabelecido o controle exclusivo da definição dos parâmetros do universal dentro da política (BUTLER; LACLAU; ZIZEK, 2000, p. 48).


			Além disso, o ato de simbolização se desarma quando percebe que não pode manter a unidade que produz. Assim, a identidade que o nome confere torna-se vazia e este insight sobre sua vacuidade produz uma posição crítica sobre os efeitos naturalizantes desse processo de nomear (BUTLER, 2000, p. 34). No mais contundente da argumentação de Judith Butler, ela coloca que: 


			De modo similar isto acontece quando pensamos que encontramos um ponto de oposição à dominação e logo nos damos conta de que esse mesmo ponto de oposição é o instrumento através do qual opera a dominação, e que sem querer, fortalecemos os poderes de dominação através de nossa participação na tarefa de nos opormos (BUTLER, 2000, p. 34).17


			Esse trecho da autora levou-me a refletir sobre a centralidade das perguntas que me fiz a respeito de Duda e de nosso encontro, assim como a respeito de questões elaboradas a partir de meu contato com o Fórum de Mulheres de Pernambuco. Ao fazer essas perguntas – e não outras –, posiciono-me e construo um modo específico de me relacionar com o mundo. Da mesma forma, no campo feminista brasileiro, perguntas e tomadas de posição específicas estão sendo lançadas e articuladas, de maneira tal que a oposição à dominação (para usar a argumentação de Butler) pode estar se calcando como um instrumento falacioso e dicotômico. É justamente sobre esses interstícios das relações de fala e poder em torno da legitimação de posicionamentos políticos sobre democracia, autonomia e sobre o sujeito político do feminismo que me situo e operacionalizo os caminhos deste livro.


			Ou seja, “existe” uma constante negociação em torno do conceito de “mulher”, de “feminista” e, consequentemente, de quem é ou quem são os sujeitos políticos legítimos do feminismo. Desse modo, anuncia-se uma disputa de discursos – quem fala pelo campo feminista – e de identidade(s) política(s), ou seja, ocorre a efetivação de ações políticas que ressaltam especificidades e segmentações (MOUFFE, 1999ª, 1999b).


			Para analisar os três âmbitos feministas – a academia, o governo e o movimento – e suas interfaces, foi necessário focalizar importantes espaços de debate e construção de ideias e ações do campo feminista brasileiro. Dentre eles, elegi os grandes encontros nacionais acadêmicos, governamentais e do movimento feminista, entre os anos de 2004 e 2006. Trabalhei com as conferências e os encontros feministas como eventos paradigmáticos, com ênfase nas falas e em outras manifestações narrativas (PEIRANO, 2001). 


			Elegi a perspectiva etnográfica como possibilidade metodológica que mais me aproximou da realidade cotidiana das três esferas feministas brasileiras que se manifestavam entre o final do século XX e o início do XXI. Acompanhei de perto os eventos importantes para o movimento, para o governo (neste, especificamente, pude testemunhar as primeiras conferências nacionais de políticas para as mulheres, momento historicamente emblemático para o campo) e para a academia. Nesses eventos realizei observação, conversei com as participantes, recolhi material escrito e documentos, e fiz visitas a sites relacionados aos eventos. Realizei entrevistas complementares com informantes-chave antes, durante ou após os encontros, buscando aprofundar questões observadas durante eles.


			Portanto, o campo deste livro, aquele em que uma “verdadeira” imersão foi realizada, compreende espaços coletivos de ação feminista: conferências e encontros. Percebo que tensões e conflitos tornam-se explícitos neles com mais evidência. Ao focalizar os eventos em suas especificidades para demonstrar que são momentos de intensificação do que é usual, estes se tornam espaços privilegiados – verdadeiros ícones ou diagramas – para se detectar traços comuns a outros momentos e situações sociais. 


			O campo feminista se apresentou como um espaço onde se podem experimentar no cotidiano os acontecimentos “acontecendo”. Ou seja, participando de momentos de encontros acadêmicos, governamentais e do movimento, pude presenciar os acontecimentos e os embates, as forças dos discursos e dos corpos que ali se (re)constituem. Os fazeres da política feminista apareceram por meio das diversas interlocutoras – grupos e movimentos, de suas bandeiras libertárias e plataformas – em seu momento de grande refletir e agir.


			Acompanhei os seguintes encontros: a) organizados pelo governo federal – a I Conferência Estadual e a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, em Santa Catarina e Brasília, respectivamente, no ano de 2004, e o I Encontro Pensando Gênero e Ciência, em Brasília, no ano de 2006; b) organizado pelo movimento feminista brasileiro – o 10o Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe, em São Paulo, no ano de 2005; c) organizado pela academia – o Seminário Internacional Enfoques Feministas e o Século XXI: Feminismo e Universidade na América Latina, que aconteceu na capital baiana, em 2005, e agregou outros encontros de redes feministas, entre elas, a Rede Brasileira de Estudos e Pesquisas Feministas (Redefem) e a Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de Gênero (Redor). Ainda dentro dos encontros organizados pela academia, também acompanhei o Seminário Internacional Fazendo Gênero 7, em Florianópolis, no ano de 2006. Todos esses eventos têm uma importância particular em cada uma das referidas esferas do campo feminista, e os acontecimentos deles agregam grande número de interlocutoras do feminismo nacional e internacional, além de fomentarem decisões, realizarem articulações que orientam as ações feministas no cenário brasileiro. Analiso cada um dos três tipos de encontros em três capítulos distintos, de forma a historicizar, apresentar e analisar cada uma das esferas feministas.


			As experiências de campo nas conferências e nos encontros passaram por uma imersão nas atividades formais – mesas-redondas, “diálogos complexos”, oficinas, plenárias e festas programadas – e informais – conversas, refeições e caminhadas. Essas experiências foram relatadas em um Diário de Campo, instrumento que me foi fundamental no momento da análise e na escrita do texto.


			No meu percurso de pesquisa de campo eu havia privilegiado, ainda nos anos de 2004 e 2005, visitas e entrevistas a locais: a) que tinham mais visibilidade em termos de discussão, dentro do campo feminista no Brasil – institucionalização nacional desse campo (principalmente a força de ONGs feministas); b) que não estavam no mainstream nacional. Foram ouvidas as mulheres que compunham o feminismo na época: representantes de grupos de mulheres e feministas que se autodenominavam lésbicas, negras, jovens, acadêmicas, feministas no governo. Também conversei com grupos de transgêneros e de homens que desejavam se incorporar no campo político feminista.


			Essa investigação, que tomo como um campo complementar à observação feita nos encontros foi realizada nas cidades de Recife, João Pessoa (na região Nordeste), São Paulo (no Sudeste), Florianópolis (na região Sul) e Brasília (Centro-Oeste) por terem grupos reconhecidamente fortes e também movimentos que estavam “nas margens” desse campo.


			Aliada a essas visitas e entrevistas estava a idealização de contemplar todas as possíveis arestas que a participação nos encontros por ventura trouxesse em seu bojo. Entretanto, aconteceu que terminei por me afastar de meu objetivo inicial, pelo menos com relação ao campo de João Pessoa. Nos demais, detinha-me, após os encontros ou em seu decorrer, na busca por esclarecer questões que haviam sido levantadas durante a execução deles; na Paraíba, detive-me por mais de dois meses, seduzindo-me pelas peculiaridades do ativismo feminista local e na sua relação com a região Nordeste e o feminismo nacional. Dessa forma, “quase” alterei meu foco de trabalho das especificidades de três searas do campo feminista – as quais, a meu ver, estruturam a conformação do feminismo brasileiro – para me debruçar intensamente nas experiências de campo da Paraíba. 


			Após aquela imersão, retornei aos dados de meu Diário de Campo e apreendi várias questões. Muitas delas relacionavam-se com o objetivo deste livro e fortaleciam tópicos de importância para o campo feminista macro, outras revelavam as especificidades das micropolíticas locais. Mas, de maneira geral, as articulações de mulheres locais desenvolviam ações e trabalhavam com as pautas elencadas nacionalmente. Detive-me nestas, utilizando-as de forma complementar em diálogo com as demais entrevistas das outras localidades, em suas relações com os dados dos encontros. 


			Apesar do fato de que estou lidando com uma dimensão macro, que os encontros e suas características intrínsecas apresentam, este livro não trata de uma análise institucional do campo feminista brasileiro. Antes, ao realizar uma imersão etnográfica, tratei do que eu percebi no campo, apesar da perspectiva macro em que os debates dos encontros se lançam. Assumo que dialogo com uma dimensão teoricamente macro, mas que o olhar analítico é micro, qual seja, o da percepção direta do que observei em encontros tão diversos.


			Também utilizei materiais oficiais dos encontros que fizeram parte de meu campo, dados e informações dos sites nas páginas da internet, documentos históricos de eventos anteriores, assim como literatura acadêmica sobre eles. Podem-se citar: sites de redes e articulações nacionais e latino-americanas, ONGs nacionais, sites de núcleos de pesquisas sobre feminismo, mulher e gênero, assim como revistas e periódicos acadêmicos a respeito de estudos feministas e de gênero, sites e documentos de gestores nacionais e de organizações de políticas internacionais. Em todas essas buscas, observações e análises, estava presente meu olhar de observadora que se implica com o campo sobre o qual se debruça, tanto pela familiaridade de ter ocupado os lugares de ativista e pesquisadora, quanto pela proximidade com a literatura e com o campo em si. 


			1.1 Sobre as implicações de pesquisadora na pesquisa etnográfica 
de encontros “familiares”


			A noção de familiaridade (VELHO, 1981; OLIVEIRA, 1998) é discutida aqui levando em conta a proximidade que eu possuía com meu objeto de estudo e com os espaços onde a pesquisa foi realizada. Os encontros nos quais fiz observação poderiam ser denominados espaços de exercício de militância e de debates políticos e, também, teórico-metodológicos. Portanto, minha aproximação se fazia de uma dupla perspectiva, das memórias e vivências como ativista, ou seja, como “nativa”, assim como do lugar de estudante de pós-graduação que era na época, além de pesquisadora.


			Os espaços onde realizei a pesquisa de campo apresentaram-se altamente ricos em significado, desde o momento em que levaram em conta, para além dos discursos das(os) interlocutoras(res), os meus ditos e não ditos. Imbricada nessa teia de relações, nas quais, ao estar no movimento entre a militância e a academia, vi-me configurando as diversas janelas que se abriam entre minhas próprias lembranças de militante, o distanciamento de pesquisadora, que observa e busca estranhar o cotidiano tão familiar, e os fatos e as falas que me eram relatados e vivenciados nos momentos de contato com o campo, nas conferências e nos encontros, nos espaços formais de deliberações, nos espaços informais de almoço, nos cafezinhos, entre uma articulação e outra, em que as mulheres e alguns homens ali presentes exerciam a militância ou debatiam questões de pesquisa.


			Essa interface entre minha própria história de militante e pesquisadora se colocou como algo que me aproximava e me distanciava de minhas buscas, de minhas perguntas de tese, de minhas hipóteses de campo. Tornou-se algo bastante interessante estar na militância e militar “às avessas”, já que o ativismo se faz na interpelação, em articulações, falas, textos escritos e ditos, não necessariamente no acompanhamento silencioso do desenrolar de fatos e acontecimentos. Às avessas porque ao fazer pesquisa e buscar compreender os fenômenos do fazer militante, faz-se “militância” reflexiva, acredito, no sentido de que se está acompanhando um momento com objetivos de refletir sobre ele e, igualmente, de produzir conhecimento sobre ele.


			Nas primeiras Conferências de Políticas para as Mulheres, promovidas pelo governo federal da época, em 2004, estive presente como observadora e relatora a convite da comissão organizadora, e no 10o Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe – movimento social –, aproveitei o convite da comissão organizadora e auxiliei no credenciamento das mulheres, além de participar da programação oficial com a oficina “Sentidos do feminismo: sobre a igualdade e a pluralidade de sujeitos políticos”, na qual discuti questões que apareciam durante os campos anteriores e nesse próprio.


			Assim, encontrava-me nos espaços de militância, entre o reconhecimento pelas várias interlocutoras – de um período em que me conheceram na mesma posição que elas –, e entre um ato de fazer militância que se confundia com momentos de extremo silêncio e observação, em contraposição às diversas vozes que não se deixavam calar ali. Esse lugar, de estar sendo reconhecida como militante feminista, permitia-me transitar com facilidade nos espaços, ao mesmo tempo em que era interpelada a participar e opinar, auxiliar e votar juntamente às demais mulheres, momentos de particular tensão minha – da militante que reconhecia em mim, que se aproximou de minhas indagações de pesquisa ainda antes de adentrar e realizar a pesquisa de doutorado, e da pesquisadora que buscava estranhar o familiar, familiarizando-se com o estranho. 


			Além disso, também sou pesquisadora e estive nos encontros acadêmicos que fizeram parte da pesquisa para o livro, apresentando trabalhos que refletiam minhas indagações e primeiras impressões sobre o campo de estudo. Da mesma forma era reconhecida como pesquisadora e, para algumas das presentes que faziam parte do movimento feminista e ali se encontravam, era reconhecida como militante.


			No processo das primeiras Conferências de Políticas para as Mulheres, entre o campo de Santa Catarina e o de Brasília, as diferenças entre pesquisar e militar fizeram-se muito presentes. Explico melhor: em Santa Catarina, poucas militantes me conheciam como feminista, ao contrário de Brasília, onde delegações de vários estados estavam presentes e o reconhecimento se fez com mais força. Na Conferência Estadual de Santa Catarina, pude transitar mais calmamente entre as delegações, participando e sendo reconhecida como “uma militante que está aqui pesquisando e morando entre nós, em Florianópolis, para pesquisar o movimento”. Assim, sob a nomeação de pesquisadora da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e do núcleo Margens, constituí-me como pesquisadora, familiar ao campo e, portanto, aceita sem ressalvas quase imediatamente por elas e eles. 


			Ali, participei, sem opinar e sem votar,18 já que era observadora, o que me favoreceu poder ocupar a condição de pesquisadora. Apesar disso, as mulheres presentes queriam minha opinião e me pediam para ouvir mais atentamente partes da plenária geral em detrimento de outras tantas. Dessa forma, acredito, estávamos estabelecendo uma relação de legitimidade, na qual o que eu ouvia e escrevia se revelava de importância para elas e vice-versa.


			Em Brasília, na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, fui convidada a participar como relatora de um dos grupos de trabalho. Desse modo, também não poderia votar e teria a possibilidade de transitar em diversos espaços, inclusive nos bastidores da conferência, onde ela era organizada em seus meandros.


			Assim me fiz presente, dessa vez, com mais uma terceira posição, a de militante relatora da conferência. Trabalhei para o documento final do processo de todas as conferências, além de buscar realizar observações para meu campo de pesquisa. As tensões que procurava eu mesma observar, a saber, militar no movimento e pesquisar na academia, engendraram-se em movimentos tão imbricados que me vi pondo a todo o momento a “roupa e o olhar de pesquisadora” e buscando retirar, em vários instantes (todos aqueles em que eu não era cooptada para a relatoria), “a roupa e os trejeitos de relatora”.19 


			Esse mesmo movimento ocorreu no 10o Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe (2005), no qual muitas mulheres do movimento, mas também as poucas que pertenciam à academia e as representantes governamentais e de financiadoras, reconheciam-me duplamente como militante. Entretanto, como esse encontro aconteceu um ano e três meses após as primeiras Conferências de Políticas para as Mulheres, eu já era reconhecida como pesquisadora pelas mesmas mulheres que sabiam de meu trabalho anterior como ativista. Ainda assim, uma atenção constante de minha parte se fez na busca por um distanciamento de meu campo de pesquisa, pois continuei a ser interpelada a participar de momentos cruciais de votação e de participação nas plenárias do 10o Encontro. Apesar de buscar me distanciar, não deixava de perceber a militante adormecida em mim que cismava em acordar. Dessa maneira, vi-me votando e participando de alguma forma ao facilitar a oficina com outra feminista. Em alguns momentos, entrava nas atividades do 10o Encontro Feminista como modo de apreender os acontecimentos sem causar alterações no andamento delas. Após participar e observar retirava-me e fazia anotações de campo, colocando inclusive minhas impressões subjetivas que carregavam a história de ter sido e de continuar sendo, desde outra posição, militante. 


			Nos encontros acadêmicos, também busquei um distanciamento de outro espaço familiar. Nesse caso, era, naquele momento, a “pós-graduanda que trabalhava com feminismo” que procurava distanciar-se do éthos científico. Nos momentos de apresentação de trabalho e debate de ideias, entretanto, voltava a ser a pesquisadora que procurava com seus pares discutir as ideias que vinha desenvolvendo. Contudo, em nenhum instante a pesquisadora afastou-se da ativista, posto que em todas as apresentações havia alguma feminista que transitava entre a academia, o movimento e o governo, lembrando-me de que os recortes aos quais eu recorria a todo o momento, na busca pelo “olhar do objeto menos enviesado”, não passavam de recortes analíticos necessários, porém limitantes e delimitados pelo lugar que eu ocupo e por minha relação passada e presente com meu campo.


			Ao pensar sobre o trabalho de campo, em uma pesquisa de cunho interdisciplinar, que bebeu teoricamente em fontes de diferentes áreas do conhecimento, metodologicamente me aproximei da perspectiva antropológica. Dessa forma, foi importante trazer ao diálogo autores brasileiros, como Gilberto Velho (1981), Roberto da Matta (1974) e Roberto Cardoso de Oliveira (1998).


			Em seu artigo “Observando o familiar”, Gilberto Velho (1981) coloca o dilema que sempre paira sobre o investigador em ciências humanas, o de ter objetividade, imparcialidade, evitando envolvimentos que possam “deformar” suas análises. E acrescenta que a noção de que existe envolvimento inevitável com o objeto de estudo e de que isso não constitui defeito ou imperfeição já foi bastante discutida e exposta por autores como Howard Becker (1977), entre outros. A Antropologia, ao eleger a etnografia como método por excelência, define-se por uma perspectiva em que a aproximação com o objeto de estudo possibilitaria uma coleta satisfatória, ou seja, na qual aspectos da cultura e de uma sociedade pudessem ser explicitados, por meio de observação e empatia com o campo estudado. 


			Esse seria o centro da ideia discutida por Da Matta (1974), segundo o qual o pesquisador deve transformar o exótico em familiar, num movimento em que também se deve tornar o familiar exótico. Diz o autor que, ao se buscar descobrir de modo mais sistemático os aspectos interpretativos do ofício do etnólogo, esses dois domínios devem ser perseguidos por um mesmo sujeito disposto a situá-los e apanhá-los.


			Voltando a Velho (1981), o autor traz o pesquisador para sua própria sociedade, na qual também é possível estranhar o familiar, pois o fato de dois indivíduos pertencerem ao mesmo grupo não significa que estejam mais próximos do que se fossem de sociedades diferentes, porém aproximados por preferências, gostos, idiossincrasias. E lança a pergunta sobre até que ponto pode-se, nesses casos, distinguir o sociocultural do psicológico. E continua:


			Que tipo de conversa é mais real, verdadeira? O fato é que se está discutindo o problema de experiências mais ou menos comuns, partilháveis, que permitem um nível de interação específico. Falar-se a mesma língua não só não exclui que existam grandes diferenças no vocabulário, mas que significados e interpretações diferentes podem ser dados a palavras, categorias ou expressões aparentemente idênticas (VELHO, 1981, p. 125).


			Velho (1981) afirma também que o processo de descoberta do que é familiar pode envolver dificuldades diferentes das que o processo sobre o que é exótico traz. Em princípio, os indivíduos possuem mapas mais complexos e cristalizados para a própria vida cotidiana do que em relação a grupos ou sociedades distantes ou afastados. Mas esse desafio metodológico pode impulsionar o(a) pesquisador(a) rumo a caminhos de conhecimento sobre a nossa realidade, (re)velando o aparentemente óbvio e dado como natural.


			Roberto Cardoso de Oliveira (1998, p. 17), em seu livro O trabalho do Antropólogo, discute de forma a desvelar ao pesquisador o campo etnográfico a partir de três insígnias: “olhar, ouvir, escrever”, descritas no capítulo 1. De acordo com o autor, a observação e a entrevista são partes integrantes de um processo no qual, primeiro, o “ato de ouvir” deve ser encarado como um processo cognitivo, em que as explicações para o que está sendo investigado são fornecidas pelos próprios membros da comunidade, de forma tal que um “modelo nativo” é percebido a partir do ato de saber ouvir, em uma interação dialógica. Segundo, o “ato de olhar” deve ser “desdomesticado” por meio de um olhar devidamente sensibilizado pela teoria disponível e que ultrapasse a mera curiosidade diante do “exótico”. E, finalmente, o “ato de escrever” finaliza esse processo tríplice, enfatizando a autonomia do pesquisador, no sentido de interpretar os dados em um processo em que a autoria é inter-relacional. Ou seja, pesquisador e campo se interseccionam no ato de escrever, numa articulação entre trabalho de campo e construção do texto (GEERTZ, 1988). Há, portanto, na conjunção entre esses três atos, o que o autor chama de “antropologia polifônica”, na qual, teoricamente, oferece-se espaço para as vozes de todos os interlocutores do cenário etnográfico.


			Nesse universo de estudo, é importante considerar a relevância de trabalhar com os discursos como constituidores de estruturas de significados, e meios de produzir e organizar os significados dentro dos contextos sociais. Neste livro, utilizo as noções de discursos como modos significativos de organizar sistematicamente a experiência humana do mundo social em linguagem e, por consequência, constituir formas de conhecimento (WITTGENSTEIN, 1991; FAUCONNIER, 1997; MONDADA, 1994; BEAUGRANDE, 1997) na análise do campo. 


			Durante o mestrado em Linguística pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), no ano de 2000, discuti sobre a linguagem em uso, avançando de uma perspectiva voltada somente para uma linguagem estrutural e gramatical, que toma Ferdinand de Saussure como seu maior interlocutor, para uma noção de linguagem como prática social dialógica e interativa, e “atividade intersubjetiva na e pela qual é constituído um modelo público de mundo” (MONDADA, 1994, p. 63).20 Nesses termos, os estudos de Gilles Fauconnier (1997) argumentam sobre a maneira como a linguagem estrutura e é estruturada, concomitantemente, nas relações socioculturais, constituindo e sendo constituída de maneira subjetiva. 


			A partir desse percurso colocado sobre a linguagem, retomo ainda neste livro a mesma linguagem, tendo como norte a noção de que há um olhar discursivo sobre o mundo que precisa ser compreendido em suas distintas nuances. Esse olhar deve ser vivenciado no plural, como um significante que possui diversas formas de ser interpretado. Logo, a perspectiva feminista que bebe nesta jornada é a do pós-estruturalismo, ou seja, aquela que entende que as realidades são disputadas, construídas e reconstruídas discursivamente, com materialidade e corporeidade. Ela vai dialogar perfeitamente com as perspectivas descolonial (RIVERA CUSICANQUI, 2010; LUGONES, 2014) e feminista negra (GONZALEZ, 2018), para as quais o poder e suas variantes devem ser deslocados de uma visão de mundo hegemônica, branca, colonial, violenta e destruidora. Isso para que possamos acessar visões e construções de mundo mais igualitárias, que abram espaço para vozes que foram (e ainda continuam sendo) silenciadas e desumanizadas. E que essas vozes possam retomar suas histórias e reconduzir as narrativas de um mundo possível.


			Este livro apresenta, portanto, uma tentativa de resposta à questão: quais as tensões, os impasses e as especificidades que constituíam o campo feminista brasileiro na virada do século XX para o XXI? Além disso, propõe o conceito de campo feminista para compreender e trabalhar com ele, como uma possibilidade interessante aos estudos e às ações ulteriores, para quem deseje aprofundar sua incursão nessa seara. Pretendi, ainda, que um olhar para dentro do campo feminista fosse realizado, tendo em mente que, ao fazer esse “movimento internalizado”, evidenciam-se tanto a posição que o feminismo conquistou quanto a que ocupa no cenário sociopolítico nacional. Acredito que esse ato abre a possibilidade de enxergar “frestas iluminadas” em tópicos importantes para o campo feminista e para os estudos de gênero e feminismo, que podem vir à tona, justamente, por serem tomados como questão de estudo. 


			Tendo dito isso, convido você a adentrar neste campo, conviver e reviver os grandes encontros feministas das três esferas, discutir as questões específicas em cada uma delas – as disputas por legitimidade dos sujeitos políticos, as tensões teórico-políticas, os temas e a sua importância na conformação do feminismo brasileiro nesse período.


			


			

				

					2 Optei, na maior parte dos trechos, por trazer o termo “feminismo”, no singular, sendo que a complexidade de tendências deve ser lembrada, ainda que de forma implícita. É importante ressaltar a diversidade dentro do movimento feminista e os diversos feminismos que coexistem mutuamente. Dentre as formas de pensamento feministas, encontramos o feminismo marxista, o feminismo liberal, o ecofeminismo, dentre outros. Também é comum denominar o feminismo como feminismo da igualdade ou feminismo da diferença. Para maiores detalhes, ver autoras como Marion Quadros (2001), Joan Scott (2002), Joana Pedro (2006a), Rachel Soihet (2006), Maise Zucco (2006), dentre outras.


				


				

					3 Em atividades que são vivenciadas rotineiramente e, por esse motivo, são tomadas pelos indivíduos como dadas a priori ou naturalizadas como verdades absolutas. Ao serem observadas com mais detalhe, entretanto, seu conteúdo sociocultural é desvelado, e é iniciada a jornada de “reconhecimento” dos processos pelos quais os fatos sociais são construídos e tornados cotidianos (SEARLE, 1995). A incursão pelo meu objeto de estudo revelou-me as tensões em torno da cotidianidade dos fatos que, ao serem analisados socialmente, podem revelar meandros e constituições de interesse ao estudo dos fenômenos sociais.


				


				

					4 Este termo é cunhado por Michel Foucault ao discutir sobre a constituição dos sujeitos no mundo. Segundo o autor (FOUCAULT, 1994), os indivíduos são atravessados por leis e pelo poder de forma tal que não têm a possibilidade de serem completamente livres em suas decisões, já que estas prescindem de decisões sociais. Os sujeitos são, portanto, “assujeitados” em seu processo de constituição.


				


				

					5 O debate sobre a relação entre sexo e gênero é ponto de partida de vários debates feministas, teóricos, metodológicos e ativistas. De forma geral, a diferença sexual, conceito que demarcou as lutas feministas e que acionou a percepção de que existem desigualdades específicas sofridas pelas mulheres, pelo fato de serem denominadas como tal, se baseou no sexo corpóreo, e separava nitidamente opressor e oprimido. O gênero começa a ser utilizado em meados do século XX e traz uma virada para o debate, por tratar a questão do poder e da desigualdade como relacional (SCOTT, 1995[1986]; BUTLER, 2003; STRATHERN, 1988, dentre outras). Nesses termos, em última análise, também entre as próprias mulheres existem desigualdades.


				


				

					6 Utilizo o termo a partir da noção de campo bourdiano. Tratarei a seguir deste, tendo como base os estudos e usos de duas feministas brasileiras: Lia Zanotta Machado (1998; 1994) e Marlise Matos (2005).


				


				

					7 Judith Butler também discute essa questão, sobre a qual me debruço nas próximas páginas.


				


				

					8 Faço a escolha pelo termo descolonial ao longo deste livro, mas em alguns momentos, para marcar os dois campos em conjunto, uso ambos os termos (descolonial/decolonial). Um debate que está longe de findar traz a tensão entre os termos decolonial e descolonial. No centro das críticas, aponta-se a necessidade de coalizão entre os questionamentos decoloniais e pós-coloniais, tendo em vista que ambos se opõem ao colonialismo, entendendo que a perspectiva descolonial se relaciona mais à própria perspectiva pós-estrutural, que tem sua episteme fundante tensionada em termos de uma literatura do norte do globo e de países colonizadores, embora ela tenha se reinventado a partir também da relação com as epistemes feministas.


				


				

					9 Militância será usada neste livro como sinônimo de atuar politicamente em algum movimento social organizado. O termo será confrontado, posteriormente, em função do lugar de ocupação de quem o utiliza, ou seja, destacarei a questão sobre militar na academia, particularmente, e como essa atividade se dá. Também utilizarei ativismo como sinônimo de militância.


				


				

					10 Os Fóruns de Mulheres são articulações de grupos de mulheres que se organizam nos estados brasileiros. Os diversos fóruns se agregam em torno de uma rede chamada Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB).


				


				

					11 O termo foi cunhado no campo de estudos sobre sexualidades e sexodissidências, de modo a mostrar que existe uma “criação” de uma sexualidade normatizada como heterossexual, que enxerga as pessoas trans como contraponto daquelas não trans – cis. Essa norma oprime e aniquila as possibilidades de expressões fora dela, como toda norma. (BUTLER, 2004)


				


				

					12 Neste livro, opto pela utilização do termo “sujeitos do feminismo” sem fazer a inflexão para o feminino na língua portuguesa. Entendo que o termo ganha uma conformidade linguística de conceito analítico, que está para além da dicotomia binária entre masculino/feminino, embora possa trazer uma ambiguidade, parecendo tratar de sujeitos no masculino. De todo modo, gostaria de pontuar aqui meu apreço pela proposta de Cecília Cuentro (2017), que cunha o termo “sujeitas do feminismo” em sua dissertação de mestrado em Sociologia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 


				


				

					13 No capítulo 2, discuto esse argumento por meio de alguns exemplos de campo, dentre eles o da participação de transgêneros no movimento feminista brasileiro.


				


				

					14 Alguns anos após a finalização desta pesquisa, já como professora e pesquisadora na área, pude encontrar diversas pesquisas de mestrado e doutorado (algumas sob minha orientação, outras não) que buscavam evidenciar o debate regional, em particular sobre as jovens feministas no Nordeste do Brasil, e sobre os estudos de gênero e feminismos nas universidades nordestinas.


				


				

					15 Apesar de saber da falácia que esses termos trazem, posto que o olhar do observador, assim como o contexto observado, são factíveis de diversas interpretações, busquei, ainda assim, ampliar e tornar o estudo o mais completo e complexo possível (BEAUGRAND, 1997).


				


				

					16 Sobre essa discussão, autoras como Genevieve Fraisse (1996), Michele Riot-Sarcey (1994), dentre outras, são importantes referências.


				


				

					17 Todos os trechos de citações do livro de autores estrangeiros foram traduzidos pela própria autora.


				


				

					18 Considero necessário falar da importância dos espaços de votação e de minha identidade de não votante, pois eles são momentos-chave em conferências de políticas públicas. Momentos em que os diversos saberes/poderes aparecem e se (re)velam nos interstícios dos discursos e das várias vozes, oras dissonantes, ora consonantes, que ali se colocam, entre conquistar e perder legitimidade e acesso a direitos. Isso se dá por meio das votações de supressão, acréscimo, retirada e/ou mudança nos textos das diretrizes que compõem os diversos temas/eixos indicativos de políticas públicas, em toda a extensão territorial do Brasil.


				


				

					19 Os momentos de trabalho na relatoria se restringiram a: (1) chegada com um dia de antecedência à conferência para receber treinamento; (2) participação em uma tarde e uma noite dos trabalhos de meu grupo específico de relatoria (eram divididos por tema, eu relatei um dos quatro grupos sobre políticas em violência); e (3) uma noite de consolidação dos dados que seriam levados à plenária final. 


				


				

					20 Tradução da autora.
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